
  
 

 

ATA DA QUARTA SESSÃO ORDINÁRIA DO SEGUNDO PERÍODO LEGISLATIVO 

DA CÂMARA MUNICIPAL DE MORADA NOVA, REALIZADA NO DIA VINTE DE 

AGOSTO DE DOIS MIL E VINTE E SEIS, SOB A PRESIDÊNCIA DA VEREADORA 

VICE-PRESIDENTE FRANCISCA AURIJANE MARTINS DA CUNHA E 

SECRETARIADA PELO VEREADOR DAVI DE SOUSA OLIVEIRA. Compareceram 

às nove horas, ao plenário Vereador José Leandro da Silva, os seguintes Vereadores: 

Neto da Sinuca (Cândido Rabelo Neto), Dr. Davi Sousa (Davi de Sousa Oliveira), 

Elesbão Filho (Elesbão Pereira Meneses Filho), Jane Martins (Francisca Aurijane 

Martins da Cunha), Nino Girão (João Perboyre Teófilo Girão Neto), Arnaldo Cazuza 

(José Arnaldo Alves da Silva), Edmundo Araújo (José Edmundo Araújo Oliveira), 

Edinho (José Edner Nogueira da Silva), Neném do Dourado (José Cleidiomar de 

Souza), Cátia Andrade (Maria Cátia Elane de Freitas Andrade), Roberto do 

Marquinhos Viana (Marcos Roberto Beserra de Andrade), Dr. Rheuber Almeida 

(Rheuber Harisson Nascimento Almeida), Raquel Girão (Raquel Menezes Girão), 

Renato das Vazantes (Renato Moreira Cavalcante) e Rose Mayre (Rose Mayre 

Monteiro Oliveira). A Senhora Presidente declarou abertos os trabalhos da Presente 

Sessão sob a proteção de Deus e em nome da comunidade. Após a execução do Hino 

do Município, foi solicitado pelos vereadores da Casa, um minuto de silêncio em 

memória das pessoas que faleceram no município, durante o mês de agosto do ano 

em curso. A Senhora Presidente solicitou ao Secretário que fizesse a leitura do 

expediente: Ofícios, Projeto de Lei Nº 045/2026 - Institui, no âmbito do município de 

Morada Nova, o “Dia Municipal do Taxista”, a ser comemorado anualmente no dia 29 

de agosto, e dá outras providências. Proposta de Emenda Aditiva nº 001 ao art.2º do 

Projeto de Lei Nº 034/2026 - Autoriza o Poder Executivo a contratar operação de 

crédito junto ao Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social – BNDES, 

no âmbito do Fundo Nacional de Investimento em Infraestrutura Social – FIIS, e dá 

outras providências. Proposta de Emenda Aditiva nº 002 ao art. 2º do Projeto de Lei 

Nº 034/2026 - Autoriza o Poder Executivo a contratar operação de crédito junto ao 

Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social – BNDES, no âmbito do 

Fundo Nacional de Investimento em Infraestrutura Social – FIIS, e dá outras 

providências. Proposta de Emenda Aditiva nº 003 para acrescentar os art. 6º e 7º do 

Projeto de Lei 034/2026, para dispor sobre documentação obrigatória e sobre a 

transparência e fiscalização na contratação da operação de crédito, remunerando o 

atual art. 6º para art. 8º. Proposta de Emenda Substitutiva nº 001 ao art. 4º do Projeto 

de Lei Nº 034/2026 - Autoriza o Poder Executivo a contratar operação de crédito junto 

ao Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social – BNDES, no âmbito do 

Fundo Nacional de Investimento em Infraestrutura Social – FIIS, e dá outras 

providências. Proposta de Emenda Substitutiva nº 002 ao art. 5º do Projeto de Lei Nº 

034/2026 - Autoriza o Poder Executivo a contratar operação de crédito junto ao Banco 

Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social – BNDES, no âmbito do Fundo 

Nacional de Investimento em Infraestrutura Social – FIIS, e dá outras providências. 

Fez uso da Tribuna Livre, a professora Sângela Sousa para falar do lançamento do 

seu livro “As águas que o tempo não secou”.  No pequeno expediente, o vereador 
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Edmundo Araújo apresentou o projeto de indicação propondo a criação do Dia do 

Taxista de Morada Nova, a ser celebrado em 29 de agosto, em homenagem ao taxista 

José Nogueira Modesto, com sugestão de inclusão da data no calendário oficial do 

Município. Também foram registradas reclamações sobre a limpeza e manutenção do 

novo cemitério municipal, bem como a necessidade de reposição de luminárias na 

estrada que liga Felipa à Lagoa Grande. O vereador Nino Girão manifestou pesar pelo 

falecimento de Thiago Ramos, Lenca Leão e Luíza Saraiva Bezerra, solidarizando-se 

com os familiares e amigos enlutados. O vereador Roberto do Marquinhos destacou 

as campanhas Agosto Dourado, sobre a importância do aleitamento materno, e 

Agosto Lilás, de enfrentamento à violência contra a mulher. Parabenizou a equipe do 

Hospital Regional Francisco Galvão de Oliveira pelas ações de incentivo ao 

aleitamento materno e ressaltou a importância da rede municipal de proteção às 

mulheres, incluindo a Casa da Mulher e a Patrulha Maria da Penha. A vereadora Cátia 

Andrade lamentou não ter podido acompanhar, presencialmente, na Assembleia 

Legislativa, na aprovação do projeto referente à reabertura da Fundação São Lucas, 

destacando sua importância histórica e social para Morada Nova. Parabenizou os 

envolvidos e defendeu que a reabertura ocorra com responsabilidade, estrutura e 

compromisso com a população. Também destacou o Agosto Lilás, enaltecendo o 

testemunho da jovem Ana Clara e reforçando a necessidade de proteção, respeito e 

apoio às mulheres vítimas de violência.  No Grande Expediente, o Vereador Edinho 

manifestou-se sobre as discussões envolvendo a Fundação São Lucas, esclarecendo 

que não é contrário à reabertura da instituição, mas que o projeto de subvenção 

municipal não foi apreciado por falta de informações e documentação suficientes, 

especialmente quanto à origem dos recursos e ao impacto financeiro para o Município. 

Ressaltou sua preocupação com a situação financeira de Morada Nova e com a 

manutenção dos serviços de saúde existentes, como a UPA e o Hospital Regional. 

Destacou que sua posição foi técnica e baseada em sua atuação na Comissão de 

Justiça e Legislação, reafirmando seu compromisso com a população. Durante os 

debates, foram levantadas divergências relacionadas a passagens molhadas, com os 

vereadores apresentando diferentes versões sobre a origem, indicação e 

encaminhamento de projetos junto aos órgãos estaduais. Os parlamentares 

defenderam suas respectivas posições e ressaltaram que suas iniciativas tiveram 

como objetivo atender às demandas da população. O Vereador Edinho reafirmou que 

não utilizou interesses pessoais ou familiares como fundamento de suas decisões 

políticas e destacou o direito de cada parlamentar exercer sua autonomia e manifestar 

opiniões próprias. Ao final, Edinho parabenizou a conquista de recursos estaduais 

destinados à Fundação São Lucas, manifestando esperança de que os valores sejam 

efetivamente aplicados na saúde de Morada Nova. Também parabenizou a gestão 

municipal pelas obras de pavimentação em Vazantes, destacando a valorização dos 

imóveis e a melhoria da comunidade, mas solicitou atenção para a necessidade de 

pavimentação das demais ruas da localidade. Por fim, esclareceu que, durante a 

tramitação do projeto da Fundação São Lucas, foram solicitados documentos 

referentes à natureza jurídica da instituição, regularidade fiscal e trabalhista, alvará 

sanitário, impacto financeiro e adequação orçamentária, entre outros. Informou que a 
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documentação foi apresentada pela Fundação à comissão competente por meio de 

ofício, ressaltando que a análise parlamentar deveria observar os requisitos legais e 

financeiros aplicáveis. O Vereador Renato das Vazantes iniciou sua fala 

parabenizando a prefeita Naiara Castro pelo trabalho que vem realizando à frente do 

Município de Morada Nova, destacando a busca constante por recursos, parcerias 

com o Governo do Estado e com deputados para viabilizar obras e melhorias para a 

população. Entre as ações citadas, destacou a inauguração da Areninha no bairro 

Divino Espírito Santo/Pró-Urbe, ressaltando a emoção das crianças e dos jovens ao 

receberem a prefeita e a importância do equipamento esportivo para a comunidade. 

O principal tema do pronunciamento, porém, foi o bairro Vazantes, especialmente a 

confirmação de uma importante obra de pavimentação asfáltica, estimada em 

aproximadamente 17.300 m². O vereador afirmou que o benefício representa melhoria 

na qualidade de vida, mobilidade, limpeza e saúde da população, além de contribuir 

para o escoamento adequado das águas. Também foi informado que todas as ruas 

de Vazantes já estão contempladas em projetos de calçamento, dependendo da 

obtenção de recursos para execução. Durante o pronunciamento, houve uma 

comparação com a gestão anterior. O vereador afirmou que, segundo sua avaliação, 

durante oito anos foram realizadas poucas obras de pavimentação no bairro, 

mencionando duas ruas com aproximadamente 425 metros e 275 metros de 

calçamento. Relatou ainda que uma dessas vias, a Rua Maria de São Pedro, sofreu 

danos provocados pelas águas e precisou ser restaurada após sua cobrança junto à 

Secretaria responsável. Segundo ele, agora a rua também deverá receber 

pavimentação asfáltica. Outros vereadores apartearam o pronunciamento e 

reforçaram a importância dos investimentos em Vazantes. Foi ressaltado que a 

comunidade é populosa e está em crescimento, necessitando de infraestrutura 

compatível. Os vereadores também elogiaram a prefeita pela busca de parcerias e 

pela quantidade de obras e ações realizadas no município. Outro ponto importante 

abordado foi a falta de água no bairro Vazantes e os impactos na escola da 

comunidade. O vereador informou que a escola está sem uma caixa-d’água 

adequada, após a antiga estrutura ter sido retirada por apresentar riscos. Segundo 

seu relato, a falta de armazenamento teria contribuído para a suspensão das aulas 

por falta de água. Foi informado que já existe um requerimento solicitando a 

construção de uma nova caixa-d’água na escola. O vereador também mencionou que 

a escola está passando por reforma e ampliação. Por fim, o vereador explicou que 

houve comunicados sobre interrupções no fornecimento de água, alguns 

posteriormente cancelados em razão de mudanças no cronograma de manutenção 

dos canais. Ressaltou, entretanto, que a população não dispõe de cisternas ou 

reservatórios capazes de suportar vários dias sem abastecimento. O Vereador 

Arnaldo Cazuza iniciou sua fala agradecendo a Deus e a todos os envolvidos, 

especialmente à prefeita Naiara, pelo esforço para reabrir a Fundação São Lucas, 

destacando a importância histórica da instituição para Morada Nova. Ressaltou a 

tristeza da população ao ver a entidade fechada e manifestou a expectativa de que, 

em breve, os portões estejam novamente abertos para atender à população. Em 

seguida, voltou a cobrar uma solução para o abastecimento de água das comunidades 
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de Aruaru, relatando que recebe diariamente pedidos de moradores que enfrentam 

dificuldades com a falta d’água. Segundo ele, existem pelo menos quatro 

comunidades em situação mais crítica. Sugeriu uma estratégia utilizando carro-pipa 

para captar água do próprio canal e distribuí-la às famílias, esclarecendo que essa 

água seria destinada a atividades domésticas, como lavar roupas e louças, e não ao 

consumo humano. Pediu ao responsável pela operação e à equipe que desenvolvam 

essa estratégia com rapidez e afirmou que estará à disposição para apoiar a iniciativa. 

O vereador também destacou, de forma positiva, o início das obras na estrada que 

liga o distrito de Aruaru à BR-116, uma reivindicação que, segundo ele, já havia 

apresentado diversas vezes, inclusive na gestão anterior. Ressaltou que a obra 

beneficiará várias comunidades e, diante do início dos trabalhos, fez um apelo 

diferente: pediu à população que tenha paciência, compreensão e cuidado ao trafegar 

pelo trecho em obras, especialmente em razão da presença de máquinas pesadas e 

trabalhadores. Defendeu ainda uma postura colaborativa entre a comunidade e os 

responsáveis pela obra, afirmando que críticas e sugestões são importantes, mas 

devem ser apresentadas de forma construtiva, para contribuir para a conclusão do 

serviço. Por fim, agradeceu ao secretário André, e aos responsáveis pela execução 

dos trabalhos, reforçando o pedido de compreensão aos moradores e motoristas que 

utilizam a estrada durante a execução da obra. O Vereador Nino Girão manifestou-

se acerca de pronunciamentos realizados anteriormente na Câmara Municipal, 

especialmente quanto a acusações dirigidas ao governador do Estado e a secretários 

estaduais, ressaltando a gravidade de tais afirmações e defendendo que eventuais 

acusações devem ser acompanhadas de provas. Na sequência, abordou a aprovação 

do Projeto de Lei nº 9.568, pela Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, 

relacionado à possibilidade de reabertura da Fundação São Lucas de Morada Nova. 

Ressaltou que parlamentares de diferentes posições políticas se uniram em defesa 

da saúde do Município, votando favoravelmente à matéria. Agradeceu aos deputados 

e deputadas que participaram da votação, bem como ao governador do Estado pela 

posterior sanção do projeto, destacando a importância da iniciativa para a população 

de Morada Nova e de municípios da região do Vale do Jaguaribe. O parlamentar 

enfatizou que a Fundação São Lucas representa um patrimônio importante para o 

Município e que sua reabertura atende principalmente à população mais carente, que 

necessita de serviços de saúde acessíveis. Defendeu que questões político-

partidárias não devem ser colocadas acima das necessidades da população carente. 

Também foi ressaltada a postura da prefeita Naiara, que, apesar de divergências 

políticas anteriores com o Governo do Estado, buscou diálogo institucional com o 

governador visando à obtenção de investimentos e melhorias para Morada Nova. 

Prosseguindo, o vereador registrou sua participação e cobrança pela reforma da praça 

do bairro Divino Espírito Santo, destacando que a gestão municipal, além da reforma 

da praça, realizou a construção de uma areninha e vem executando obras de 

calçamento naquela localidade. Agradeceu à prefeita Naiara e ao secretário 

responsável pelas obras, reconhecendo as ações realizadas em benefício dos 

moradores. O vereador parabenizou a secretária de Assistência Social, Naira Castro, 

pela realização do evento Agosto Lilás na Câmara Municipal, destacando sua 
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importância para a conscientização e proteção das mulheres. Ressaltou a participação 

de Ana Clara, vítima de tentativa de feminicídio, como exemplo da gravidade da 

violência contra a mulher. Destacou as apresentações, vídeos e debates promovidos 

pela equipe da Secretaria, reforçando a necessidade de conscientizar a sociedade, 

especialmente os homens, sobre o respeito às mulheres e sobre a importância de 

políticas públicas de prevenção e combate à violência. O Vereador Roberto do 

Marquinhos em seu pronunciamento, destacou como tema principal a reabertura da 

Fundação São Lucas, ressaltando o vínculo histórico e afetivo que possui com a 

instituição, onde nasceu, e manifestando satisfação com a perspectiva de seu retorno 

às atividades. O parlamentar ressaltou a importância da aprovação, pela Assembleia 

Legislativa do Estado do Ceará, da matéria que possibilita o repasse de recursos 

estaduais à Fundação São Lucas, destacando a atuação conjunta de deputados da 

situação e da oposição, que, segundo afirmou, colocaram os interesses da população 

acima das questões partidárias. Também mencionou a análise realizada pela 

Procuradoria-Geral do Estado quanto à possibilidade do repasse, mesmo diante da 

ausência de certidão anteriormente apontada como impedimento. O vereador criticou 

o longo período em que a Fundação permaneceu fechada, especialmente desde a 

pandemia, ressaltando os prejuízos causados à população pela interrupção de 

serviços de saúde, como pediatria e ortopedia, obrigando moradores a se deslocarem 

para outros municípios em busca de atendimento. Defendeu que a saúde deve ser 

tratada como questão suprapartidária e acima de interesses políticos ou pessoais. Em 

seguida, agradeceu ao deputado Mauro Filho pelas emendas destinadas 

anteriormente à Fundação São Lucas, estimadas em aproximadamente dois milhões 

de reais, que possibilitaram a aquisição de equipamentos hospitalares, aparelhos de 

raio-X, equipamentos laboratoriais, camas e uma nova lavanderia, contribuindo para 

a estruturação da unidade e para as condições necessárias ao seu funcionamento. O 

vereador Roberto também defendeu que a reabertura da Fundação São Lucas seja 

permanente e que o município amplie sua estrutura de saúde, inclusive com a 

disponibilização de equipamentos como tomógrafo, evitando que pacientes precisem 

se deslocar para municípios vizinhos para realização de exames. Ressaltou ainda a 

importância de estruturar Morada Nova para atender não apenas sua população, mas 

também moradores de municípios da região. Ao final, o vereador manifestou otimismo 

com os investimentos previstos para a saúde e a educação, agradeceu ao Governo 

do Estado, aos deputados envolvidos e à prefeita pelo esforço empreendido para 

viabilizar a reabertura da Fundação São Lucas, reafirmando que a medida representa 

importante benefício para a população de Morada Nova e região. A Vereadora 

Raquel Girão iniciou seu pronunciamento parabenizando a gestão municipal pelo 

empenho na reabertura da Fundação São Lucas, reconhecendo a importância 

histórica e social da instituição para Morada Nova. Entretanto, destacou que, por se 

tratar de uma entidade privada sem fins lucrativos, a Fundação deve cumprir as 

exigências legais para receber recursos públicos, especialmente quanto à 

apresentação de estatuto, CNPJ e certidões de regularidade fiscal, previdenciária e 

trabalhista. A parlamentar demonstrou preocupação com a situação de inadimplência 

da Fundação e com a possibilidade de novos recursos públicos serem bloqueados 
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judicialmente em razão de dívidas existentes. Citou valores de bloqueios judiciais 

registrados na prestação de contas e questionou como será garantida a utilização 

efetiva dos recursos destinados à instituição. Também relembrou recursos recebidos 

pela Fundação durante a pandemia e afirmou que parte significativa desses valores 

teria ficado bloqueada, impedindo que fossem utilizados em benefício da população. 

Ressaltou, portanto, que sua posição não é contrária à reabertura da Fundação, mas 

baseada na necessidade de legalidade, transparência, prestação de contas e 

segurança na aplicação dos recursos públicos. Na segunda parte do pronunciamento, 

a vereadora fez críticas à atenção dada pela gestão municipal à saúde pública, 

especialmente ao Hospital Regional e à UPA. Parabenizou a instalação de uma 

lavanderia no Hospital Regional, destacando que vinha cobrando essa melhoria há 

mais de um ano, mas questionou a falta de investimentos em outras necessidades 

básicas. Por fim, questionou a prioridade dada pela gestão à Fundação São Lucas em 

comparação com os equipamentos públicos de saúde. Defendeu investimentos na 

ampliação de leitos, aquisição de macas e cadeiras e melhoria da estrutura do Hospital 

Regional. Encerrou afirmando que é necessário discutir qual é o verdadeiro interesse 

público e quais devem ser as prioridades da gestão municipal na área da saúde. A 

Vereadora Raquel Girão comunicou que ia se ausentar para participar de um evento 

da Procuradoria da Mulher. O Vereador Elesbão Filho manifestou preocupação com 

o que classificou como excesso de disputas políticas na Câmara, defendendo que os 

interesses coletivos e da população devem prevalecer sobre questões partidárias ou 

pessoais. Ressaltou que a política deve ser instrumento de serviço à comunidade e 

de busca por melhorias para o povo. Em seguida, citou a atuação de Marquinhos da 

Ana, ex-superintendente da SOHIDRA, destacando a perfuração de diversos poços 

em Morada Nova mediante solicitações de parlamentares. Afirmou nunca ter criticado 

a destinação de benefícios estaduais ao município e parabenizou o trabalho realizado, 

ressaltando que os recursos provenientes do Governo do Estado devem ser recebidos 

em benefício da população. Também destacou a necessidade de atenção aos 

problemas locais, especialmente na área da saúde, mencionando a falta de 

medicamentos e dificuldades no atendimento hospitalar. Posteriormente, destacou 

ações dos governos estaduais, mencionando o ex-governador Camilo Santana e o 

atual governador Elmano de Freitas, a quem atribuiu iniciativas e recursos destinados 

ao município. Ressaltou, ainda, a importância de respeitar as autoridades públicas, 

mesmo diante de divergências políticas, e criticou manifestações consideradas 

desrespeitosas ao governador. Finalizou agradecendo pelas ações do Governo do 

Estado em favor de Morada Nova e ressaltando a importância de esclarecer à 

população os fatos e os posicionamentos debatidos na Câmara Municipal. Destacou 

a atuação da prefeita Naiara Castro na busca de recursos junto ao Governo do Estado, 

afirmando que ela deixou de lado eventuais divergências políticas para solicitar 

benefícios destinados à população. Na sequência, voltou a abordar a questão da 

perfuração de poços no município, afirmando que, no início de 2025, havia solicitado 

ao então secretário Fernando Santana uma relação de locais para perfuração, mas 

que sua base política não teria sido contemplada naquele momento. Ressaltou que 

os benefícios devem alcançar toda a população, independentemente de partido ou 
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grupo político. Comparou a situação da Fundação São Lucas com a da Santa Casa 

de Misericórdia de Fortaleza, mencionando que instituições filantrópicas de saúde 

podem possuir dívidas e, ainda assim, receber apoio público para continuar prestando 

serviços. Destacou a importância dessas instituições para a população e afirmou que 

pessoas físicas estão necessariamente envolvidas na administração de entidades 

jurídicas, não sendo a existência de famílias na gestão, por si só, motivo para impedir 

seu funcionamento. Em relação aos recursos para a Fundação São Lucas, explicou 

que o Município necessitava de autorização legislativa para receber e repassar 

recursos provenientes do Governo do Estado e de emendas parlamentares, 

especialmente diante da ausência de certidões exigidas para repasse direto à 

instituição. Defendeu que a aprovação da legislação era necessária para viabilizar a 

parceria e possibilitar a reabertura da Fundação. O vereador criticou a interrupção das 

atividades da Fundação no passado, mencionando que o hospital possuía 93 leitos e 

que, segundo seu relato, durante a pandemia de Covid-19 foram destinados mais de 

R$ 8 milhões ao município. Questionou a forma como os recursos foram utilizados e 

afirmou que a reabertura da Fundação deve ser vista como benefício para toda a 

população, independentemente de partido, religião ou grupo político. Por fim, o 

vereador reafirmou que a Fundação São Lucas historicamente funcionava com 

recursos provenientes do Governo do Estado, mencionando a existência de duas 

clínicas mantidas pelo Estado antes do fechamento da instituição. Explicou 

novamente que, diante da ausência de certidões, os recursos precisariam ser 

destinados ao Município, mediante autorização legal, para posterior repasse à 

Fundação. Na Ordem do Dia foram aprovados os requerimentos. Foi colocado em 

discussão o  Projeto de Lei Nº 034/2026 - Autoriza o Poder Executivo a contratar 

operação de crédito junto ao Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social 

– BNDES, no âmbito do Fundo Nacional de Investimento em Infraestrutura Social – 

FIIS, e dá outras providências. O Vereador Elesbão Filho solicitou que o pedido de 

urgência fosse apreciado pelo Plenário, argumentando que a urgência havia sido 

requerida pelo próprio Poder Executivo e que a Prefeitura havia solicitado, por duas 

vezes, a realização de sessão extraordinária para votação da matéria. A Presidência 

esclareceu que, após o projeto ter sido anteriormente retirado de pauta e ter sido 

objeto de pedido de vista, a Procuradoria Jurídica havia emitido parecer entendendo 

que o objeto do pedido de urgência havia perdido sua finalidade, considerando o 

andamento do projeto. Segundo a Presidência, o parecer jurídico serviu de 

fundamento para uma decisão administrativa da Mesa e, portanto, não seria matéria 

a ser submetida à votação do Plenário. Durante a discussão, vereadores contestaram 

esse entendimento. Foi argumentado que a urgência teria de ser apreciada pelo 

Plenário, especialmente porque o pedido partiu do Poder Executivo. Também foi 

mencionado o artigo 82, inciso XI, como fundamento para questionar a competência 

para apreciação da urgência. Outro ponto levantado foi o histórico do projeto. Os 

vereadores destacaram que a matéria já havia sido retirada de pauta anteriormente, 

que houve pedido de vista e que, em ocasião anterior, não houve votação por falta de 

quórum. Também foi registrado que o Poder Executivo havia solicitado sessões 

extraordinárias para tratar do projeto, mas que essas sessões não ocorreram. Diante 
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disso, alguns parlamentares defenderam que, na prática, a urgência já teria sido 

superada, uma vez que o projeto estava seguindo o rito ordinário e seria votado em 

dois turnos. Também houve manifestação no sentido de que, em uma votação 

anterior, vereadores da situação teriam deixado o Plenário, contribuindo para a falta 

de quórum. Esse fato foi citado como argumento para questionar a alegação de 

urgência da matéria. A Presidência reafirmou que não havia prejuízo à tramitação do 

projeto, pois a matéria seria submetida à votação e seguiria o rito legislativo. Também 

determinou que o parecer jurídico fosse encaminhado aos gabinetes dos vereadores, 

para conhecimento. Na sequência, foram mencionadas três emendas apresentadas 

pela vereadora Raquel, as quais deveriam ser encaminhadas às comissões 

competentes para análise, podendo ser posteriormente apreciadas, conforme o 

andamento da tramitação. Na Ordem do Dia, a vereadora Raquel Girão estava 

ausente por se encontrar em um evento da Encerrada a discussão, a Presidência 

determinou que o Projeto de Lei nº 34/2026 fosse colocado em votação em primeiro 

turno. PROJETO APROVADO com dez votos favoráveis. No momento da liderança, 

usaram a palavra, os vereadores Nino Girão, Cátia Andrade, Neném do Dourado, 

Elesbão Filho e Roberto do Marquinhos. Não havendo mais o que tratar, o Senhor 

Secretário em exercício momentâneo da Presidência (em virtude da ausência da 

vereadora Jane Martins) encerrou a presente sessão e convocou outra sessão para o 

dia Vinte e Sete de Agosto de Dois Mil e Vinte e Seis. Do que eu, Davi de Sousa 

Oliveira, Secretário, determinei que fosse digitada a presente Ata, que depois de 

aprovada será assinada por mim e pela Vice-presidente em exercício da Presidência.   

 

 

 

 

Vice-presidente em exercício: ___________________________________________ 

 

 Secretária: __________________________________________________________ 
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